
[ E N T R E V I S T A ]

20 anos da Constituinte
O ambientalista e ex-deputado federal Fabio Feldmann afi rma que 
este é o momento para fazer uma revisão na Carta Magna do País

O senhor foi responsável pelo capítulo de meio ambiente da Constituição Federal, 

considerado um dos textos mais avançados nesse tema no mundo. Qual a distância 

entre o texto e a prática, 20 anos depois? O Brasil não conseguiu criar instituições fortes 

que permitam a implementação da legislação ambiental brasileira de modo geral. A Constituição 

foi promulgada em 1988 e o Ibama, criado em 1989, meses depois. E o ano passado teve o 

(Instituto) Chico Mendes, com a cisão do Ibama. Ou seja, passados 20 anos, o Brasil ainda 

não resolveu um problema, que é o de ter instituições fortes nessa área. Outra questão não 

resolvida é a federativa. Existe um défi cit de articulação entre União, estados e municípios, o que 

gera confl itos e prejudica o avanço de políticas de sustentabilidade. O governo simplesmente 

delegou a gestão das fl orestas para os estados, sabendo que estes não têm capacidade de 

gestão, o que é irresponsável. A principal responsabilidade da gestão ambiental deve ser da 

União e cabe a ela, que tem recursos, capacitar os estados e os municípios, e operar uma boa 

política ambiental. Isso é um problema constitucional.

Que alterações sobre o texto original o senhor defende? O texto de meio ambiente 

tem um dispositivo que gerou, inclusive, a discussão sobre as células-tronco, ou seja, 

foi antecipatório. Mas sou a favor de uma Miniconstituinte para rever questões que 

fi caram ultrapassadas, como o fi nanciamento das atividades ambientais, a questão tributária 

e o sistema de representação política, que têm muito refl exo na área ambiental. A política de 

relações internacionais valoriza exageradamente o Itamaraty, quando deveria prever dispositivos 

de participação na defi nição das políticas internas. E mudaria coisas que não foram possíveis 

na época, por exemplo, o Cerrado e a Caatinga não foram considerados Patrimônio Nacional. 

Tentamos colocar em 1987, 1988, mas a sociedade brasileira não valorizava esses biomas. Não 

só na área de meio ambiente, o Brasil precisa de coragem para rever uma coisa feita antes 

da queda do Muro de Berlim, em um mundo onde não nem havia o aparato tecnológico da 

internet. Este é o momento para fazer uma revisão.

Hoje seria mais fácil ou difícil aprovar o texto da Constituinte? Seria praticamente 

impossível. Teria muito mais resistência, tanto que os avanços legislativos no Brasil ocorreram 

naquele período. De lá pra cá teve pouco avanço, como a Lei da Mata Atlântica. Todos os biomas 

deveriam ter uma legislação regulamentando o texto constitucional no que tange o Patrimônio 

Nacional, e o único que tem é a Mata Atlântica.

Por que hoje seria praticamente impossível? Porque os confl itos estão mais claros para 

a sociedade, as forças estão mais organizadas. A bancada amazônica está mais presente que 

naquela época, a ruralista está associada ao agribusiness. Temos muitas difi culdades, mas quero 

insistir: seria o momento de refl etir sobre os avanços obtidos e aprimorar o texto, pois nos últimos 

anos tivemos a Rio-92, a Agenda 21, as convenções todas. É todo um outro cenário. (AS)

[ E L E I Ç Õ E S ]

Ambiente no discurso

[ M O B I L I D A D E ]

Menos carro, mais bicicleta
Este é um dos "gritos de guerra" entoados pelos ciclistas 

organizados em São Paulo durante as atividades do Dia Mundial 

Sem Carro. A julgar por uma pesquisa Ibope encomendada pelo 

Movimento Nossa São Paulo, pode estar surtindo efeito.

A pesquisa sobre trânsito e poluição foi realizada pelo 

segundo ano consecutivo e a rejeição ao uso das bikes na cidade, 

superior a 30% no ano passado, caiu para cerca de 20%. As 

condições necessárias para adoção desse meio de transporte são 

ciclovias, segurança para os ciclistas, sinalização e bicicletários, 

apontaram os entrevistados.

Para quem não vai de bike, deixar o carro em casa depende 

de melhorias no sistema de transporte público nos quesitos 

conforto, tempo de espera e cobertura dos itinerários, além da 

redução do preço das passagens.

Para 60% dos entrevistados, a possibilidade de trabalhar e 

desfrutar de serviços públicos e de lazer próximos de casa teria 

grande infl uência sobre 

a mobilidade, mas 

percentual equivalente criticou o 

poder público por fazer pouco ou 

nada para a estruturação dos 

bairros nesse sentido.

A pesquisa, que ouviu 

805 paulistanos acima de 

16 anos, foi divulgada em 22 

de setembro, Dia Mundial Sem 

Carro, com a presença da maioria dos candidatos a prefeito. O 

levantamento mostra que o trânsito é visto como o segundo pior 

problema da cidade de São Paulo, perdendo apenas para a saúde. 

A poluição vem em quarto lugar. 

Confi ra a pesquisa completa em http://www.nossasaopaulo.
org.br/portal/pesquisas. – por Ricardo Barretto 

[ C L I M A ]

Brasil é o país  

Em razão do peso da agricultura e da 

mineração no PIB, o Brasil foi considerado 

o país com maior vulnerabilidade 

econômica às variações do clima em um 

estudo realizado pela WeatherBill, empresa 

americana de gerenciamento de riscos 

climáticos. Tailândia e Equador se seguiram 

ao Brasil em um ranking de 68 países.

"A agricultura pode sofrer se há pouca 

chuva ou temperaturas altas ou baixas 

demais. A mineração fi ca suscetível se há 

muita chuva. Além disso, o tempo no Brasil 

pode variar drasticamente. A volatilidade 

das condições do tempo, aliada a quanto 

da economia é movida por indústrias 

altamente suscetíveis, tornam a economia 

brasileira como um todo altamente 

suscetível ao tempo", disse David 

Friedberg, presidente da WeatherBill.

Países mais pobres, como o Paquistão, 

último colocado, apresentam riscos 

menores devido ao tamanho de suas 

economias, segundo a WeatherBill. 

Nações desenvolvidas, por outro 

lado, costumam ter economias mais 

diversifi cadas, o que as tornaria mais 

resilientes. A Noruega tem a mais alta 

vulnerabilidade entre os desenvolvidos, 

aparecendo em quarto lugar.

Para Friedberg, a expectativa de 

eventos climáticos extremos devido 

ao aquecimento global, como secas 

no Nordeste e na Amazônia, pode 

desencorajar futuros investidores: "Com 

as condições pouco usuais de tempo 

tornando-se mais freqüentes – o que deixa 

a produção mais difícil de prever –, há mais 

risco para quem investe em determinadas 

indústrias no Brasil". – por Carolina 
Derivi  

O debate e as propostas de candidatos 

a prefeito e vereador dos municípios 

brasileiros reservaram este ano espaço 

inédito para questões ambientais, na 

avaliação de alguns ambientalistas. 

"Nós, que nos acostumamos a ouvir 

que a questão do meio ambiente não é 

fundamental, temos de ressaltar o fato de 

todos os candidatos terem incorporado 

em seus programas a questão ambiental, 

pela primeira vez em uma eleição à 

Prefeitura de São Paulo", avalia Sérgio 

Leitão, diretor de políticas públicas do 

Greenpeace Brasil.

As entidades da sociedade civil 

trabalharam para tanto. O Greenpeace, 

por exemplo, lançou a campanha 

"Hora de os candidatos municipais 

assumirem compromissos ambientais", 

com uma plataforma para que futuros 

prefeitos e vereadores de qualquer 

município abordem problemas ligados a 

mudanças climáticas, fl orestas, alimentos 

transgênicos e oceanos, entre outros. 

Confi ra em http://www.greenpeace.

org/brasil/plataforma2008/.

Na mesma linha, a SOS Mata Atlântica 

lançou pela terceira eleição consecutiva 

sua Plataforma Ambiental para as cidades 

localizadas no domínio da Mata Atlântica. 

O objetivo é pensar os problemas de 

modo integrado com o meio ambiente, 

além de estimular a participação 

da sociedade na política municipal. 

Conheça a proposta em http://www.

sosmatatlantica.org.br/mobilizacao.

Já o Movimento Nossa São Paulo 

realizou durante o primeiro semestre uma 

série de encontros, onde foram recolhidas 

mais de 1.500 contribuições sobre os 

principais desafi os sociais, econômicos, 

políticos, ambientais e urbanos da cidade. 

A expectativa é que pelo menos parte 

seja absorvida pelo programa do governo 

eleito. Saiba mais no site http://www.

nossasaopaulo.org.br/.

Oded Grajew, articulador do 

Movimento Nossa São Paulo, lembra 

a importância da co-responsabilidade. 

"Somos todos, pela ação ou omissão, 

responsáveis por tudo o que acontece 

em nossa cidade." Cabe aos eleitores, 

portanto, pressionar para que as 

propostas não sejam mais uma forma de 

retórica.  (RB)

mais vulnerável
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